
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.446 - RS (2015/0197756-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BSBIOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BIODIESEL SUL 

BRASIL S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO NYGAARD E OUTRO(S)
  RAFAEL MALLMANN 
  WILLIAM GUIMARAES CYRELLI 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. DEMORA NA 
ANÁLISE DO PEDIDO. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. TERMO 
INICIAL: PROTOCOLO DOS PEDIDOS DE RESSARCIMENTO

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no 
sentido de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá 
ensejo à correção monetária, exceto quando obstaculizado injustamente o 
creditamento pelo fisco.

2.  O Fisco deve ser considerado em mora (resistência 
ilegítima) somente a partir do término do prazo de 360 (trezentos e 
sessenta) dias contado da data do protocolo dos pedidos de 
ressarcimento.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.446 - RS (2015/0197756-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BSBIOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BIODIESEL SUL 

BRASIL S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO NYGAARD E OUTRO(S)
  RAFAEL MALLMANN 
  WILLIAM GUIMARAES CYRELLI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (fl. 340, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. CRÉDITO ESCRITURAL E CRÉDITO 
PRESUMIDO. PEDIDOS ADMINISTRATIVOS DE 
RESSARCIMENTO. PRAZO PARA ANÁLISE. LEI Nº 11.457/2007. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 'A QUO'.

1. Segundo pacífica jurisprudência do STJ, caracterizada a 
mora do Fisco em reconhecer o direito do contribuinte de 
aproveitar-se do crédito escritural ou presumido, legitima-se a 
incidência de correção monetária, de forma a evitar que a 
Fiscalização se aproveite da própria mora e que ocorra 
enriquecimento sem causa. A matéria já foi apreciada pelo STJ sob o 
rito dos recursos repetitivos, disciplinado no art. 543-C do CPC 
(REsp nº 1.035.847/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Seção, julgado 
em 24/06/2009, DJe 03/08/2009).

2. O termo inicial da atualização monetária do crédito 
presumido ou escritural reconhecido ao contribuinte, na hipótese em 
que configurada a mora do Fisco, é a data do protocolo do pedido 
administrativo.

3. O índice de correção monetária é a taxa SELIC, quer porque 
é o índice utilizado para reparar o retardamento do contribuinte no 
atendimento da obrigação tributária, quer em face do disposto no 
art. 406 do CC/2002".

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante 
nos termos da seguinte ementa (fl. 447, e-STJ):
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"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. DEMORA NA ANÁLISE 
DO PEDIDO. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. TERMO INICIAL: 
PROTOCOLO DOS PEDIDOS DE RESSARCIMENTO. 
RECONSIDERAÇÃO. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA 
NACIONAL IMPROVIDO". 

Aduz a agravante que (fl. 459, e-STJ):

"nessa hipótese – em que a resistência ilegítima decorre 
somente da mora – não há como se considerar outro termo inicial 
senão o dia imediatamente após o término do prazo previsto no Art. 
24 da Lei 11.457/07. Se o que gera a correção monetária é somente a 
mora, e se só há mora após o referido prazo, parece não haver 
sequer fundamento lógico em considerar a data do protocolo como 
seu termo inicial.

Ademais disso, considerar como termo inicial o protocolo do 
pedido gera grave quebra de isonomia no tratamento entre os 
contribuintes. Imagine-se dois contribuintes que, no mesmo dia, 
protocolaram seus pedidos de utilização de créditos. O primeiro teve 
seu pedido analisado no 360º dia. O segundo, no 361º. 
Considerando-se como termo inicial a data do protocolo, esse único 
e solitário dia garantiria ao segundo contribuinte um ano inteiro de 
correção monetária e juros de mora (taxa SELIC).

Essa diferença de tratamento desproporcional e desarrazoada 
entre os contribuintes, por conta de um único dia, viola de forma 
frontal a isonomia". 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.446 - RS (2015/0197756-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. DEMORA NA 
ANÁLISE DO PEDIDO. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. TERMO 
INICIAL: PROTOCOLO DOS PEDIDOS DE RESSARCIMENTO

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no 
sentido de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá 
ensejo à correção monetária, exceto quando obstaculizado injustamente o 
creditamento pelo fisco.

2.  O Fisco deve ser considerado em mora (resistência 
ilegítima) somente a partir do término do prazo de 360 (trezentos e 
sessenta) dias contado da data do protocolo dos pedidos de 
ressarcimento.

Agravo regimental improvido. 
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da Fazenda Nacional.

Discute-se nos autos o direito à correção monetária nos casos de 
aproveitamento de créditos escriturais de IPI.

A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.035.847/RS, sob o 
rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que o aproveitamento de 
créditos escriturais, em regra, não dá ensejo à correção monetária, exceto quando 
obstaculizado injustamente o creditamento pelo fisco.

A propósito, a ementa do referido julgado:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO 
POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE 
CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.

1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI 
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decorrentes do princípio constitucional da não-cumulatividade 
(créditos escriturais), por ausência de previsão legal.

2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou 
normativo, impedindo a utilização do direito de crédito oriundo da 
aplicação do princípio da não-cumulatividade, descaracteriza 
referido crédito como escritural, assim considerado aquele 
oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil.

3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito 
impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciário, circunstância que 
acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado, dada a 
tramitação normal dos feitos judiciais.

4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento 
desses créditos, com o consequente ingresso no Judiciário, 
posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo 
legítima a necessidade de atualizá-los monetariamente, sob pena de 
enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da Primeira Seção: 
EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.09.2005, 
DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro José Delgado, 
julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. 
Ministra Denise Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ 23.10.2006; 
EREsp 522.796/PR, Rel. Ministro  Herman Benjamin, julgado em 
08.11.2006, DJ 24.09.2007; EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 
605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
12.11.2008, DJe 24.11.2008).

5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 
08/2008." 

(REsp 1.035.847/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/06/2009, DJe 03/08/2009.)

Quanto ao termo inicial da mora, da data do protocolo administrativo ou 
após o prazo legal estipulado no art. 24 da Lei 11.457/2007, a jurisprudência do STJ 
considera devida a partir do protocolo do pedido administrativo. 

A propósito, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. DEMORA NA ANÁLISE 
DO PEDIDO. MORA. TERMO A QUO. ART. 24 DA LEI 
11.457/2007. PRAZO LEGAL DE 360 DIAS. EXEGESE DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO, NO RESP 1.138.206/RS, PELA 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS DE TRATAR O 
ART. 543-C DO CPC.
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A jurisprudência do STJ se alinhou no sentido de que, após a 
vigência do art. 24 da Lei n. 11.457/2007, cabe reconhecer que a 
"resistência ilegítima" da Fazenda Pública ocorre após o prazo de 
360 dias para análise do pedido administrativo, a contar do 
protocolo do pedido de ressarcimento. Entendimento proferido pela 
sistemática dos recursos repetitivos de que trata o art. 543-C do 
CPC.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.320.706/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/8/2015, DJe 
17/8/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. IPI. EMPRESA FABRICANTE DE BENS DE 
INFORMÁTICA. CREDITAMENTO DECORRENTE DO ART. 5º, DO 
DECRETO-LEI N. 491/69, ART. 1º, II, DA LEI N. 8.402/92, ART. 4º, 
DA LEI N. 8.248/91, E ART. 1º, §2º DA LEI N. 8.191/91. PEDIDO 
DE RESSARCIMENTO EM DINHEIRO OU COMPENSAÇÃO COM 
OUTROS TRIBUTOS. MORA DA FAZENDA PÚBLICA FEDERAL 
DEPOIS DE 360 DIAS. ART. 24 DA LEI N. 11.457/2004. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 411/STJ. 
TEMAS JÁ JULGADOS PELO REGIME CRIADO PELO ART. 
543-C, CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008 QUE INSTITUÍRAM 
OS RECURSOS REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA.

1. O ressarcimento em dinheiro ou a compensação, com outros 
tributos, dos créditos adquiridos por força do art. 5° do Decreto-Lei 
n° 491/69; art. 1º, II, da Lei n. 8.402/92; art. 4º, da Lei n. 8.248/91; e 
art. 1º, parágrafo único, do Decreto n. 792/93 - créditos de IPI - 
quando efetuados com demora por parte da Fazenda Pública, 
ensejam a incidência de correção monetária.

2. Incidência do enunciado n. 411, da Súmula do STJ: 'É devida 
a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao 
seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco' e do 
recurso representativo da controvérsia REsp.nº 1.035.847 - RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009.

3. Por força do art. 24 da Lei 11.457/07, o Fisco deve ser 
considerado em mora a partir do término do prazo de 360 (trezentos 
e sessenta) dias contado da data do protocolo do pedido de 
ressarcimento. Cabendo, a partir daí, a correção monetária. 
Precedente: recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.138.206/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
9.8.2010.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.353.195/SP, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/2/2013, DJe 5/3/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO 
REFERENTE AO RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS 
NÃO-CUMULATIVAS. SÚMULA N. 411/STJ. TERMO INICIAL DA 
MORA E CONSEQÜENTE CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 24 DA 
LEI N. 11.457/2007.

1. Ocorrendo resistência ilegítima do Fisco caracterizada pela 
mora no ressarcimento de créditos escriturais de PIS e Cofins (em 
dinheiro ou mediante compensação), é de se reconhecer-lhes a 
correção monetária. Incidência, por analogia, do recurso 
representativo da controvérsia REsp.nº 1.035.847 - RS, Primeira 
Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009, e do enunciado n. 
411, da Súmula do STJ: 'É devida a correção monetária ao 
creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento 
decorrente de resistência ilegítima do Fisco'.

2. Consoante precedente julgado em sede de Recurso 
Representativo da Controvérsia (REsp. n. 1.138.206/RS, Primeira 
Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.8.2010), o art. 24 da Lei 
11.457/2007 se aplica também para os pedidos protocolados antes de 
sua vigência. Sendo assim, o Fisco deve ser considerado em mora 
(resistência ilegítima) somente a partir do término do prazo de 360 
(trezentos e sessenta) dias contado da data do protocolo dos pedidos 
de ressarcimento.

3. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente 
provido."

(REsp 1.314.086/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/10/2012, DJe 
8/10/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO 
PRESUMIDO ALTERNATIVO DE IPI. RESSARCIMENTO DE 
PIS/COFINS. ARTS 1º E 6º, DA LEI N. 9.363/96 E LEI N. 
10.276/2001.  ILEGALIDADE DO ART. 5º, §2º, DA IN/SRF N. 
420/2004. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA N. 411/STJ.

1. O art. 2º, § 2º, da Instrução Normativa n. 23/97, impôs 
limitação ilegal ao art. 1º da Lei n. 9.363/96, quando condicionou 
gozo do benefício do crédito presumido do IPI, para ressarcimento 
de PIS/PASEP e COFINS, somente às aquisições efetuadas de 
pessoas jurídicas sujeitas às contribuições para o PIS/PASEP e 
COFINS. Tema já julgado pelo recurso representativo da 
controvérsia REsp. n. 993.164/MG, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz 
Fux, julgado em 13.12.2010. Lógica que também se aplica ao art. 5º, 
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§2º, da IN/SRF n. 420/2004, especifica para o crédito presumido 
alternativo previsto na Lei n. 10.276/2001, por possuir idêntica 
redação.

2. O tema da correção monetária dos créditos escriturais de IPI 
é matéria sumulada neste STJ (Súmula 411/STJ: "É devida a 
correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao 
seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco") e 
já foi objeto de julgamento pela sistemática para recursos repetitivos 
prevista no artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008, no 
REsp. Nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 24.6.2009.

3. Consoante precedente julgado em sede de Recurso 
Representativo da Controvérsia (REsp. n. 1.138.206/RS, Primeira 
Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.8.2010), o art. 24 da Lei 
11.457/2007 se aplica também para os pedidos protocolados antes de 
sua vigência. Sendo assim, o Fisco deve ser considerado em mora 
somente a partir do término do prazo de 360 (trezentos e sessenta) 
dias contado da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento.

4. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente 
provido."

(REsp 1.313.043/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/10/2012, DJe 
8/10/2012.)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0197756-0 REsp 1.548.446 / RS

Números Origem:  450095327020144040000  50051150520144047104  RS-50051150520144047104  
TRF4-50095327020144040000

PAUTA: 01/12/2015 JULGADO: 01/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BSBIOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BIODIESEL SUL BRASIL S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO NYGAARD E OUTRO(S)

RAFAEL MALLMANN
WILLIAM GUIMARAES CYRELLI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BSBIOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BIODIESEL SUL BRASIL S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO NYGAARD E OUTRO(S)

RAFAEL MALLMANN
WILLIAM GUIMARAES CYRELLI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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